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– Declaração de Utilidade Pública

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 512, DE 2020

AUTOR: Deputado Fernando Cury
OBJETO: Declara de utilidade pública a “Associação Beneficente Oncológica Voluntários de Avaré – ABOVA”, com sede no município de Avaré.
Senhor Presidente,

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar como de utilidade pública a “Associação Beneficente Oncológica Voluntários de Avaré – ABOVA”, sediada no município de Avaré. A propositura foi instruída com farta documentação, conforme prevê a Lei nº 2.574/80, apresentando: 

a) atestado de funcionamento regular, emitido por vereador do município; 

b) relatório do número de pacientes atendidos nos anos de 2017, 2018, 2019 e 2020 (atendimentos em curso);

c) cópia autenticada e atualizada do estatuto da Associação, constando que os cargos de sua diretoria devem ser exercidos gratuitamente, sem distribuição de lucros, bonificações ou vantagens, e com a devida comprovação de seu registro no Ofício de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de Avaré; 

d) ficha de identificação no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde;

e) certificado de regularidade cadastral de entidade (CRCE);

f) atestado de idoneidade moral da diretoria emitido por vereador do município, com firma reconhecida em cartório;

g) licença de funcionamento da Vigilância Sanitária;

h) cópia da publicação oficial de decreto municipal declarando a utilidade pública da associação;

i) certificado de inscrição de pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo; 

j) cópia autenticada da ata da assembleia geral ordinária que elegeu a diretoria atual e lista de presença, devidamente registradas em cartório.

Com relação à exigência de “relatório circunstanciado“ das atividades realizadas nos últimos três anos anteriores à propositura, entendemos que o relatório apresentado (que trata do número de pacientes atendidos), ainda que sucinto, atende ao requisito legal. 

Não obstante a apresentação dos documentos mencionados, nota-se que o Projeto não preencheu todos os requisitos estabelecidos em lei. Dessa forma, requer-se ao autor da propositura a complementação da instrução com a juntada dos seguintes documentos faltantes:

I. Publicação pela imprensa (original ou cópia autenticada) do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano de 2019.

Preenchidos os requisitos acima, não há oposição ao seguimento da propositura.

Sala das Comissões

Janaina Paschoal
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